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PROJETO DE RESOLUÇÃO SOBRE NOVAS ORIENTAÇÕES PARA UMA POLÍTICA INTEGRAL FRENTE AO PROBLEMA MUNDIAL DAS DROGAS NAS AMÉRICAS
(Apresentado pela Missão Permanente da Guatemala)

OS ESTADOS MEMBROS,

RECORDANDO a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 1028 (1960/14), de 28 de março de 2014, convocando um período extraordinário de sessões da Assembleia Geral sobre o problema mundial das drogas nas Américas, a fim de dar cumprimento às disposições da “Declaração de Antigua Guatemala: Por uma política integral frente ao problema mundial das drogas nas Américas”;
RECONHECENDO que o problema mundial das drogas, inclusive seus custos políticos, econômicos, sociais e ambientais, transformou-se num desafio cada vez mais complexo, dinâmico e multicausal, que gera efeitos negativos na saúde, no convívio social, na segurança cidadã, na integridade das instituições democráticas, nas políticas públicas, no desenvolvimento e nas atividades econômicas, e que, em conformidade com o princípio de responsabilidade comum e compartilhada, exige uma abordagem integral, equilibrada e multidisciplinar construída sobre uma base de pleno respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais;
RECONHECENDO TAMBÉM a importância da plena implementação das convenções internacionais sobre fiscalização de drogas, e que o objetivo final das políticas e ações para enfrentar o problema mundial das drogas deve-se centrar no bem-estar do indivíduo e seu entorno, bem como na saúde da sociedade;
REITERANDO que é fundamental que se continue avançando no Hemisfério, de maneira coordenada, com base nos novos desafios e políticas alternativas que surgiram nos últimos anos, na busca de soluções efetivas para o problema mundial das drogas, levando em conta os seguintes critérios: integralidade, equilíbrio e multidisciplinariedade; pleno respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais; incorporação da saúde pública, da educação e da inclusão social; ações preventivas para fazer frente à criminalidade organizada transnacional; fortalecimento das instituições democráticas; e incentivo ao desenvolvimento local e nacional;
REITERANDO TAMBÉM a necessidade de fortalecer e promover no Hemisfério a cooperação bilateral, sub-regional, regional e internacional para abordar o problema das drogas e seus vínculos com a criminalidade organizada transnacional em todas as suas formas e manifestações, com pleno respeito ao Estado de Direito, ao direito interno, ao Direito Internacional e aos direitos humanos;
CONSIDERANDO a necessidade de enriquecer os pilares vigentes na Estratégia Hemisférica sobre Drogas e seu Plano de Ação com uma nova visão e orientações que, atendendo aos novos desafios e políticas alternativas nos últimos anos, integrem os esforços destinados a reduzir os custos e danos para o tecido social, a saúde pública, a justiça, o desenvolvimento da sociedade e, em última instância, o Estado de Direito, a vigência das instituições democráticas e os direitos humanos;
CONSIDERANDO TAMBÉM que as políticas de segurança pública e as respostas ao problema das drogas no Hemisfério devem promover programas, estratégias e ações em âmbito interno para a abordagem das múltiplas causas da criminalidade, da violência e da insegurança, inclusive as medidas de proteção das pessoas e dos grupos que se encontrem em situação de vulnerabilidade;
RECONHECENDO que a marginalização, as atitudes de estigmatização, a discriminação e o temor das repercussões sociais, laborais ou jurídicas dificultam a reintegração social dos consumidores de drogas;
RECONHECENDO TAMBÉM as recentes contribuições e avanços registrados no debate hemisférico sobre o problema das drogas e a busca de políticas alternativas para sua abordagem, particularmente nas áreas da saúde pública, dos direitos humanos e da justiça penal, especialmente no âmbito dos períodos ordinários de sessões da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e dos compromissos acordados na “Declaração de Antigua Guatemala: Por uma política integral frente ao problema mundial das drogas nas Américas”; e 
CONSCIENTES de que os acordos e avanços regionais enriquecem o debate global sobre o problema das drogas,
RESOLVEM:

1. Comprometer-se a fortalecer a cooperação internacional para fazer frente ao problema das drogas e combater seus vínculos com a criminalidade organizada transnacional em todas as suas formas e manifestações, especialmente por meio de ações de modernização e fortalecimento institucional e da implementação de mecanismos regionais de intercâmbio de informações operacionais ou de inteligência, como complemento dos mecanismos bilaterais vigentes na matéria.
2. Incentivar a implementação de políticas de drogas que, com o propósito de garantir o bem-estar dos indivíduos, no âmbito das decisões soberanas dos Estados membros e em conformidade com o Direito Internacional e os direitos humanos, inovem ou proponham novas respostas para a produção, o tráfico e o consumo de entorpecentes, entre as quais poderiam incluir-se: maior ênfase na prevenção integral do dano social; priorização das ações de tratamento e reabilitação dos consumidores de drogas; e reformas legislativas para assegurar a proporcionalidade das penas dos delitos de drogas. 
3. Comprometer-se a elaborar, com o apoio da Secretaria-Geral, um Plano de Ação de Prevenção do Crime e da Violência em âmbito hemisférico, baseado na compreensão dos múltiplos fatores que influem negativamente no problema das drogas e que contribuem para a violência e para a criminalidade, recomendando ações aos Estados membros para fazer frente a esses fatores de maneira integral e ativa, em estreita cooperação entre todas as partes interessadas, inclusive a sociedade civil.
4. Continuar explorando, formulando e implementando políticas de justiça penal que respondam a critérios de inovação e de respeito aos direitos humanos, especialmente aquelas que sejam recomendadas pelo Grupo de Trabalho sobre Alternativas à Prisão na esfera da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), encarregando essa Comissão de alcançar esse objetivo e expedir recomendações de política aos Estados membros durante o Quinquagésimo Sexto e o Quinquagésimo Sétimo Períodos Ordinários de Sessões. 

5. Revisar a proporcionalidade das penas por crimes vinculados a drogas, diferenciando segundo a gravidade, o uso de violência e o nível de responsabilidade dos autores nas estruturas criminais. 
6. Formular, implementar e avaliar políticas integrais, apropriadas a cada contexto e apostando na inovação nas estratégias e planos, a médio e longo prazo, para abordar o problema do tráfico de drogas em pequenas quantidades.
7. Desenvolver ou atualizar estratégias nacionais sobre redução da demanda e saúde pública, destinando os recursos necessários para fortalecer os programas de promoção, prevenção, detecção precoce, tratamento, reabilitação e reintegração social, inclusive as políticas de supervisão e controle dos estabelecimentos sanitários públicos e privados que prestem atendimento a consumidores de drogas, bem como instar a Organização Pan-Americana da Saúde a que apoie os Estados membros, por meio da cooperação técnica no desenvolvimento dessas ações, com vistas a fortalecer a abordagem de saúde pública e reduzir o impacto sanitário desse problema.
8. Manifestar seu respeito pelas políticas sobre a cannabis que, no âmbito das convenções internacionais sobre fiscalização de drogas, sejam decididas e adotadas soberanamente pelos Estados membros com relação ao tratamento dessa substância, de acordo com a problemática, os valores e as circunstâncias específicas de suas sociedades. 
9. Formular, implementar e avaliar programas de reabilitação e reinserção social dos consumidores de drogas, reconhecendo-os como sujeitos de direitos humanos e melhorando a cobertura, a acessibilidade e a qualidade dos programas de saúde pública nessa área, mediante o estabelecimento de parcerias entre os diferentes níveis das autoridades governamentais e, quando seja procedente, com a sociedade civil e as comunidades, a fim de prevenir uma atitude de estigmatização a respeito daqueles que se encontrem em processo de reabilitação, diminuindo sua marginação e discriminação, e promovendo sua reinserção social.
10. Encarregar a CICAD de iniciar o processo de atualização do Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2016-2020, levando em conta as novas realidades e desafios que o problema mundial das drogas introduziu na região, bem como as contribuições e avanços alcançados em outros organismos especializados e setores relevantes. 
11. Confiar à CICAD a preparação de uma avaliação final da implementação do Plano de Ação Hemisférico de Drogas 2011-2015 – com o acompanhamento, se for o caso, de outros órgãos da OEA, outros organismos especializados, o setor acadêmico e a sociedade civil – manifestando, além disso, seu compromisso de fortalecer o processo de avaliação do Plano de Ação 2016-2020, mediante, inclusive, a introdução de indicadores de impacto.
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12. Encarregar a Presidência deste Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA de transmitir à Presidência da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas os resultados alcançados neste período de sessões para que sejam considerados como acordos regionais no processo de preparação do Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral da ONU sobre o Problema Mundial das Drogas, a ser realizado em 2016.
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